MUNICIPIO DE MONTES CLAROS

Gabinete do Prefeito
Av. Cula Mangabeira, 211 — Montes Claros — MG - CEP 39.401-002

LEI N°. 4.688, DE 08 DE JANEIRO DE 2014.

ALTERA A LEI N° 4.448, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2011,
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS

O Povo do Municipio de Montes Claros (MG), por seus representantes na
Camara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, € no uso de suas
atribuicdes, sanciona a seguinte lei:

Art. 1° — O inciso 1l do art. 1° da Lei n°® 4.448, de 22 de dezembro de 2.011,
passa a vigorar com a seguinte alteragéo :

“Art. 1°- ...
[-...

Il — Ficam desafetados da categoria de area verde, passando & categoria
"de bens dominicais do Municipio, e sendo as areas verdes substituidas pelo imével descrito
no inciso | deste artigo, os seguintes terrenos:

a) terreno com érea de 600,00 (seiscentos metros), com o seguintes
limites : pela frente com a rua: Lagoa Mundau na distancia de 23,05m;
pela lateral esquerda limita com a rua: Lagoa Curuai na disténcia de
35,00m; pela lateral direita com a érea “B” na distancia de 26,02m; pelo
fundo limita com a area “C” na distancia de 15,85m.

b) terreno com érea de 400,00 (quatrocentos metros), com 0s seguintes
limites: pela frente limita com a rua : Lagoa Mundal na distancia de
18,95m; pela lateral esquerda limita com a érea "A” na distancia de
26,02m; pela lateral direita limita com a &area “C” na distancia de
15,00m; pelo fundo limita com a érea “C” na distéancia de 22,15, 85m.”

Art. 2° — O art. 2° da Lei n.° 4.448, de 22 de dezembro de 2.011, passa a
vigorar acrescido do inciso |, com a seguinte alteracao :

“Art. 2° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a doagdo
dos iméveis descritos no inciso Il do art. 1° desta Lei, nos termos seguintes :

| — O imével descrito na alinea “a” a ASSOCIACAO DE APOIO
PROTECAO E AMPARO A CRIANCA DA ARQUIDIOCESE DE MONTES CLAROS -
AAPAC, pessoa juridica de direito privado sem fins lucrativos, com sede na rua Januéria, n°
387- Centro, inscrita no CNPJ sob o n° 01.766.996/0001-03, destinando-se o referido imével
a edificagdo de construgbes, com a utilizagdo destas para atividades de cunho
eminentemente social.

{
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Il — O imével descrito na alinea “b” 8 ASSOCIACAO DE MORADORES E
AMIGOS DO BAIRRO INTERLAGOS, pessoa juridica de direito privado sem fins
lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n° 10.223.518/0001-48, destinando-se o referido imovel
exclusivamente & construgdo de edificagdo, com suas instalagbes, dependéncias e
acessorios, para implantagdo de projeto assistencial de atendimento aos moradores do
bairro Interlagos, de acordo com as finalidades da entidade donataria.”

Art. 3° - Vetado

Art. 4° - O art. 3° da Lei 4.448, de 22 de dezembro de 2.011, passa a
vigorar com a seguinte redagao:

“Art. 4° - As providéncias para a lavratura e registro de escritura publica de
doagéo e outras medidas pertinentes, ficarédo exclusivamente a cargo das donatérias.

Paragrafo tnico — Todas as despesas com a regularizagéo da doagédo
autorizada por esta Lei, inclusive emolumentos, certidoes e registros seréo de exclusiva
responsabilidade das donatarias.”

Art. 5° - Ficam revogadas as disposi¢des em contrario.
Art. 6° - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicagéo.

Montes Claros (MG), 08 de janeiro de 2014.

C P A
driano Borges Muniz( .~ ~
refeito Municipal =~

1 - A redagao do Art. 3° vetado é a seguinte: O art. 3° da Lei 4.448, de 22 de dezembro de
2.011, passa a vigorar com a seguinte redagéo: “Art. 3° - As edificagbes a serem feitas no
imével, pelas donatérias, deverdo ser iniciadas no prazo de 12 (doze) meses e deveréo ser
concluidas até 31 de dezembro de 2017, contados ambos os prazos da publicagdo da
presente Lei. § 1° - No prazo de 12 (doze) meses previsto no caput deste artigo, as
donatérias deverdo ter todos os projetos referentes as edificagbes que seréo feitas no
imével, aprovados pelo Municipio, cuja elaboragéo e execugao devera observar o minimo
de 50% (cinquenta por cento) da érea total doada para edificagoes. § 2° - O Municipio
poderé estabelecer, através de convénios e/ou atos e termos adequados, outros requisitos e
condigdes para efetivagdo e manutengdo das doagoes autorizadas por esta Lei, bem como
desde logo imitir as donatérias na posse do imoével. § 3° - O néo cumprimento do disposto
no presente artigo, bem como de outros requisitos e condigbes que vierem a ser
estabelecidos pelo Municipio, ou ainda a utilizagédo do imével para finalidade diversa do
previsto, salvo ampliagdo e/ou modificagédo expressamente autorizadas pelo doador,
implicaré em automética reversdo do imével ao patriménio do Municipio, independente de
qualquer indenizagdo ou reembolso de dispéndios feitos pelas donatérias, inclusive por
benfeitorias eventualmente realizadas, as quais se incorporaréo ao imével e, em caso de
reversédo, passardo ao dominio do Municipio.”




